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Actua de tal maneira que a máxima da tua conduta possa valer como lei 

universal 

 
�Kant considera que o seu pensamento dá origem a uma revolução copernicana. 
A partir dele, com o idealismo, o objecto passa a gravitar à volta do sujeito, 
como a terra à volta do sol, ao contrário do anterior realismo, onde conhecer 
significava que o sujeito gravitava à volta do objecto. O idealismo deixa de ser 
um idealismo absoluto, onde o ser fazia parte de um outro mundo, do 
transcendente, a que o sujeito só podia aceder através das aparências. Com Kant, 
pela imanência passou a poder aceder-se à transcendência. Porque o 
entendimento é que prescreve leis à natureza, eis que o conhecimento passa a ser 
anterior ao pensamento. Na anterior razão especulativa trazia-se a coisa 
representativamente à razão e procurava-se no ser a substância. Com o idealismo 
de Kant, passa a extrair-se a coisa da própria razão.  
�Passa considerar-se que o objecto não passa de um produto da actividade do 
sujeito, ao contrário do racionalismo cartesiano, que considerava o espírito como 
uma espécie de placa fotográfica registadora da experiência.  
�O espírito é uma espécie de aparelho de projecção capaz de iluminar as trevas 
da realidade, salientando que os objectos andam à volta do sujeito, em vez da 
postura do anterior racionalismo que, pelo contrário, considerava que o sujeito 
andava à volta dos objectos.  
�Assim, em vez de factos, passa a haver apenas interpretação de factos. Porque 
o espírito é que cria o próprio objecto do conhecimento, porque o método é que 
cria o objecto.  
�A forma, o a priori, a actividade ordenadora do nosso espírito, é que coordena 
o a posteriori, a matéria fornecida pela intuição sensível, pelo que só através da 
forma, das categorias, é que poderia ordenar-se o caos da experiência.  



�O contrato social (Staatsvertrag) transforma-se na razão pura prática, como 
universal legisladora (rein rechtlich gesetzgebende Vernunft), em ideia pura com 
fins regulativos.  
�A própria vontade geral (allgemeiner Wille) torna-se a própria vontade 

racional de cada um dos membros da comunidade, considerados como 
personalidades autónomas no acto de estas obedecerem ao imperativo 

categórico e de se tornarem, como tais, legisladoras duma legislação universal.  
�Até porque cidadania é o mesmo que autonomia. Uma terceira via que permite 
conciliar a ordem com a liberdade e só possível através do direito. É a 
submissão à autoridade que cada um dá a si mesmo. Assim, é possível rejeitar a 
liberdade sem ordem, a anarquia, bem como a ordem sem liberdade, o 
despotismo.  
�A relação política, conforme Kant,  é acima de tudo a relação daquele que 
comanda (imperans) com aquele que obedece (subditus). O primeiro tende para 
a ordem, o segundo para a liberdade. O primeiro pode gerar uma ordem sem 
liberdade (o despotismo). O segundo, a liberdade sem ordem (a anarquia). A 
superação da tensão está na cidadania como autonomia, com submissão à 
autoridade que cada um dá a si mesmo. Uma unidade que apenas se consegue 
através do direito.  
�Para Kant, o contrato social constitui uma simples ideia da razão, um mero 
princípio a priori, uma pressuposição lógica e não um facto histórico ou 
empírico. Aliás, o “contractus originarius” não é o princípio que permite 

conhecer a origem do Estado, mas como ele deve ser. Mais: o contrato social é a 

regra e não a origem da Constituição do Estado; não é o princípio da sua 

fundação, mas o da sua administração e ilumina o ideal da legislação, do 

governo e da justiça pública. Nestes termos, proclama o contrato social como o 

contrato originário pelo qual todos os membros do povo (omnes et singuli) 

limitam a sua liberdade exterior, em ordem a recebê-la de novo como membros 

da comunidade, isto é, do povo olhado como Estado (universi). Na sua base, há 
um pactum unionis civilis que trata de organizar uma multidão de seres 

razoáveis e de instaurar um ser comum, o qual constitui uma espécie do 
imperativo categórico do político. É assim que define direito público, como o 

conjunto das leis que necessitam de ser proclamadas universalmente para se 

gerar um estado jurídico. É um sistema de leis para um povo, isto é, uma 

multiplicidade de homens ou uma multiplicidade de povos que, estando numa 

relação recíproca de uns para com outros, têm necessidade, para poderem usar 

do seu direito, de um estado jurídico dependente de uma vontade que os unifica, 

isto é de uma constituição 
�Exacerbando todo o processo jusracionalista, Kant transforma assim o direito 
natural  numa coisa que é imanente ao homem, em algo que  é por ele querido e 



criado, deixando de ser um transcendente, enquanto alguma coisa exterior que 
era imposta ao homem. 
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